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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 401, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, DA
CULTURA, DO ESPORTE, DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, DA JUS-
TIÇA E DO TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art.
87, II, da Constituição Federal, resolvem:

Art. 1o Instituir processo de seleção de propostas para a implantação de Praças do PAC,
conforme modelos e descrições apresentados no Manual de Instruções para Seleção das Praças do PAC,
disponível no sítio http://pracasdopac.gov.br, a serem apoiadas com recursos do Orçamento Geral da
União - OGU na segunda etapa do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC 2.

§ 1o O processo de seleção de propostas de que trata esta Portaria aplica-se somente aos
municípios integrantes dos Grupos I e II, constantes do Anexo I, e ao Distrito Federal.

§ 2o O processo de seleção será realizado sob a forma de Carta-Consulta disponível no sítio
eletrônico: http://pracasdopac.gov.br, observando os prazos estabelecidos no cronograma de atividades
constante do Anexo II desta Portaria, bem como as disposições do Manual de Instruções para Seleção
das Praças do PAC.

§ 3o A Praça do PAC é um equipamento que deverá integrar atividades e serviços culturais,
práticas esportivas e de lazer, formação e qualificação para o mercado de trabalho, serviços socioas-
sistenciais, políticas de prevenção à violência e inclusão digital, oferecendo cobertura a todas as faixas
etárias.

Art. 2o Os modelos de Praças do PAC são para terrenos de, no mínimo:
I - 700,00 m²;
II - 3000,00 m²; e
III - 7000,00 m².
§ 1º O modelo III poderá ser solicitado exclusivamente por municípios com população igual ou

superior a 400.000 habitantes, constantes do Anexo III.
§ 2º Os equipamentos que poderão compor cada um dos modelos serão discriminados no

Manual de Instruções para Seleção das Praças do PAC.
§ 3º A análise e a seleção das propostas encaminhadas pelos proponentes serão realizadas por

Grupo Interministerial a ser instituído.
Art. 3o Para fins de atendimento das propostas apresentadas no âmbito do processo de seleção

disciplinado por esta Portaria serão consideradas:
I - a disponibilidade orçamentária e financeira;
II - a convergência das propostas com os requisitos e critérios de priorização definidos nos arts.

6º e 7º desta Portaria, e com as orientações contidas no Manual de Instruções para Seleção das Praças
do PAC.

Parágrafo único. Após o resultado da seleção, será definido prazo para que os proponentes
apresentem documentação e projeto básico, nos termos do artigo 6º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, com as adaptações necessárias.

Art. 4o A quantidade de propostas a serem apresentadas obedecerá ao disposto a seguir:

Porte do Município (habitantes) Limite de Propostas
Até 300 mil 1
De 300 mil a 500 mil 2
De 500 mil a 800 mil 3
De 800 mil a 2 milhões 4
Mais de 2 milhões 5

* Para definição do limite de propostas por município, foram consideradas as estimativas populacionais
para 2009 do IBGE. A relação completa dos municípios por porte está disponível no sítio http://pra-
c a s d o p a c . g o v. b r.

Parágrafo Único - Caso o proponente encaminhe propostas em quantidade superior à admitida,
serão consideradas apenas as últimas enviadas, até o limite estabelecido.

Art. 5o A apresentação das Cartas-Consulta será de responsabilidade exclusiva do chefe do
Poder Executivo do Distrito Federal e dos municípios, ou representante legal.

Art. 6o São requisitos para a seleção:
I - disponibilidade de terreno em localização, condições de acesso e características geotécnicas

e topográficas adequadas para a implantação das Praças do PAC;
II - compromisso do ente com a gestão, funcionamento e manutenção do equipamento;
III - propostas que prevejam novas construções ou complementação de equipamentos exis-

tentes.
Art. 7º O processo de seleção das propostas será realizado observando-se os seguintes critérios

de priorização:
I - maior déficit de equipamentos culturais, esportivos e de CRAS;
II - maior atendimento à população de baixa renda;
III - construção de novos equipamentos;
IV - maior densidade populacional;

V - complementação de obras de urbanização do Programa de Aceleração do Crescimento -PAC
ou do Minha Casa, Minha Vida já contratadas;

VI - localização do equipamento em Territórios da Paz do Programa Nacional de Segurança
Pública com Cidadania (PRONASCI);

VII - situação fundiária que permita rápido início de obras.
Art. 8º Não serão selecionadas propostas que:
I - não beneficiem população de baixa renda;
II - prevejam reforma de equipamentos já existentes;
III - descaracterizem o conceito intersetorial da Praça do PAC;
IV - não estejam em um único espaço;
V - contemplem exclusivamente a aquisição de bens, materiais ou equipamentos;
VI - prevejam indenização de benfeitorias;
VII - destinem recursos para desapropriação ou aquisição de terrenos;
VIII - destinem recursos para custeio de qualquer natureza.
Art. 9º Caso o custo da construção e equipamento das Praças do PAC seja superior ao repasse

de recursos a ser efetuado, conforme definido no Manual de Instruções para Seleção das Praças do PAC,
a diferença deverá correr por conta dos proponentes.

Art. 10. O ato de inscrição implica o conhecimento e a integral concordância do proponente
com as normas e com as condições estabelecidas na Portaria e no Manual de Instruções para Seleção das
Praças do PAC.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GESTÃOPAULO BERNARDO SILVA

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA

ORLANDO SILVA

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

CARLOS LUPI

ANEXO I

MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS*

Grupo Municípios
I Integrantes das Regiões Metropolitanas de Belém/PA, Fortaleza/CE, Recife/PE, Salva-

dor/BA, Rio de Janeiro/RJ, Belo Horizonte/MG, São Paulo/SP, Campinas/SP, Baixada San-
tista/SP, Curitiba/PR e Porto Alegre/RS e da Região Integrada do Entorno do Distrito Federal
- RIDE/DF; ou
Com população acima de 70 mil habitantes localizados nas regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, ou
Com população acima de 100 mil habitantes localizados nas regiões Sul e Sudeste

II Com população entre 50 mil e 70 mil habitantes localizados nas regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, ou
Com população entre 50 mil e 100 mil habitantes localizados nas regiões Sul e Sudeste

* Para definição dos grupos de municípios, foram consideradas as estimativas populacionais para 2009
do IBGE. A relação completa dos municípios por grupo está disponível no sítio http://pracasdo-
p a c . g o v. b r.

ANEXO II

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

E TA PA AT I V I D A D E PRAZO
1 Divulgação das regras do processo de seleção 09/09/2010
2 Inscrição de Cartas-Consulta por meio do formu-

lário eletrônico
20/09/2010 a 29/10/2010

3 Análise das Cartas-Consulta De 01/11/2010 a 09/12/2010
4 Divulgação das propostas pré-selecionadas 10/12/2010

ANEXO III

São Paulo (SP); Rio de Janeiro (RJ); Salvador (BA); Brasília (DF); Fortaleza (CE); Belo Horizonte
(MG); Curitiba (PR); Manaus (AM); Recife (PE); Belém (PA); Porto Alegre (RS); Guarulhos (SP);
Goiânia (GO); Campinas (SP); São Luís (MA); São Gonçalo (RJ); Maceió (AL); Duque de Caxias (RJ);
Nova Iguaçu (RJ); São Bernardo do Campo (SP); Natal (RN); Teresina (PI); Campo Grande (MS);
Osasco (SP); João Pessoa (PB); Jaboatão dos Guararapes (PE); Santo André (SP); Uberlândia (MG);
Contagem (MG); São José dos Campos (SP); Feira de Santana (BA); Sorocaba (SP); Ribeirão Preto
(SP); Cuiabá (MT); Aracaju (SE); Juiz de Fora (MG); Aparecida de Goiânia (GO); Londrina (PR);
Ananindeua (PA); Belford Roxo (RJ); Joinville (SC); Niterói (RJ); São João de Meriti (RJ); Betim
(MG); Campos dos Goytacazes (RJ); São José do Rio Preto (SP); Mauá (SP); Santos (SP); Vila Velha
(ES); Caxias do Sul (RS); Florianópolis (SC); Serra (ES)

MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO SUPERIOR A 400.000 HABITANTES

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.

PORTARIA No- 394, DE 8 DE SETEMBRO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1o e 5o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o

do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as
informações constantes dos processos relacionados no Anexo Único
desta Portaria e do item 5 do Despacho no 1.499/2009 do Consultor-
Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração
pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão
Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço no quadro de pessoal da
ELETROSUL - Centrais Elétricas S/A, dos empregados constantes do
Anexo Único desta Portaria, sob regime celetista (Decreto-Lei nº
5.452/1943).

Art. 2º Cabe à ELETROSUL notificar, no prazo de trinta
dias, o empregado para se apresentar ao serviço, conforme determina
o §1o do art. 4o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar à ELETROSUL
no prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o
artigo anterior.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício do empregados na ELETROSUL.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº
387.710.807-59 FERNANDO LUIZ DOS ANJOS BARROS 04599.508951/2004-32
097.888.161-34 JORGE JACOB QUINT 04599.500168/2004-21
378.008.099-00 MARIA HELENA GIACOMAZZI 04599.518018/2004-73
246.197.289-34 NILSON JOSE MENDES 04500.006866/2004-86

PORTARIA No- 395, DE 8 DE SETEMBRO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1o e 5o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o

do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as
informações constantes dos processos relacionados no Anexo Único

desta Portaria e do item 5 do Despacho no 1.499/2009 do Consultor-
Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração
pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão
Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço no quadro de pessoal da
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF, dos empre-
gados constantes do Anexo Único desta Portaria, sob regime celetista
(Decreto-Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe à CHESF notificar, no prazo de trinta dias, os
empregados para se apresentarem ao serviço, conforme determina o
§1o do art. 4o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar à CHESF no
prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo
a n t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício dos empregados na CHESF.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
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